
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001444-15.2013.815.0521 — Comarca de Alagoinha
RELATOR :  João  Batista  Barbosa,  Juiz  Convocado  para  substituir  o  Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTE  : Município de Mulungu
ADVOGADO : José Anchieta dos Santos (OAB/PB nº 8.829)
APELADO  : José Roberto Gonçalves de Oliveira
ADVOGADOS : Cláudio Galdino Cunha (OAB/PB nº 10.751)

APELAÇÃO  CÍVEL  — COBRANÇA  — MAGISTÉRIO
MUNICIPAL  — PEDIDO  DE  PAGAMENTO  DO  PISO
SALARIAL PREVISTO NA LEI FEDERAL N º 11.738/08
— VERBA  FIXADA  NA  NORMA  FEDERAL  PARA  A
JORNADA  DE  QUARENTA  HORAS  SEMANAIS  —
CARGA HORÁRIA INFERIOR  — POSSIBILIDADE DE
FIXAÇÃO  EM  VALOR  PROPORCIONAL  —
PRECEDENTES —  PROVIMENTO.

— O PISO SALARIAL ESTABELECIDO PELA LEI Nº 11.738/08
REFERE-SE  À  JORNADA  DE  TRABALHO  DE  40  (QUARENTA)
HORAS SEMANAIS (ART. 2º, § 1º), DE FORMA QUE O VALOR DO
PISO NO MUNICÍPIO EM QUE A JORNADA DE TRABALHO DOS
PROFESSORES  É  INFERIOR  DEVE  SER  ENCONTRADO  COM
BASE NA PROPORCIONALIDADE DA CARGA HORÁRIA FIXADA
NA LEGISLAÇÃO LOCAL.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

A C O R D A  a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo
Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar provimento à apelação cível.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  cível interposta  pelo  Município  de
Mulungu contra a sentença de fls. 28/29, nos autos da Ação de Cobrança ajuizada por
José Roberto Gonçalves de Oliveira, julgando  parcialmente procedente o pedido,
para condenar o promovido ao pagamento do retroativo da diferença do piso nacional,
nos termos da lei nº 11.738/08, incidindo sobre a remuneração da parte promovente a
partir de janeiro de 2010, até a efetiva implantação no seu contracheque, bem como do
salário atrasado referente ao mês de novembro de 2012, com juros e correção monetária.

1



O apelante, em suas razões recursais (fls. 30/31), afirma que não
pode ser condenado ao pagamento das diferenças pleiteadas, uma vez que o salário do
apelado é proporcional à sua carga horária. 

Contrarrazões às fls. 62/63.

A Douta Procuradoria de Justiça emitiu o parecer de fls. 69/70,
opinando pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o relatório. 

VOTO

Vislumbra-se dos autos que o autor/apelado, sob a alegação de
ser professor de Mulungu, requereu o pagamento do terço de férias de 2008 a 2013,
atualização do seu salário em conformidade com a lei nº 11.738/08, além do salário
atrasado referente ao mês de dezembro de 2012.

O magistrado a quo, a seu turno, julgou parcialmente procedente
o pedido, condenando o promovido ao pagamento do retroativo da diferença do piso
nacional,  nos  termos  da  lei  nº  11.738/08,  incidindo  sobre  a  remuneração  da  parte
promovente a partir de janeiro de 2010, até a efetiva implantação no seu contracheque,
bem como do salário atrasado referente ao mês de novembro de 2012, com juros e
correção monetária.

Em suas razões recursais a edilidade se insurgiu apenas quanto
ao pagamento das diferenças do piso nacional do magistério.

Pois bem. O art. 2º, §§ 1º e 3º, bem como o art. 5º,  caput,  do
supramencionado  normativo  federal  são  imprescindíveis  à  compreensão  da  matéria
devolvida a este Tribunal: 

Art. 2º. O piso salarial profissional nacional para os profissionais do
magistério  público  da  educação  básica  será  de  R$  950,00
(novecentos e cinqüenta reais) mensais, para a formação em nível
médio, na modalidade Normal, prevista no art. 62 da Lei no 9.394,
de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da
educação nacional.

§ 1º. O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual a
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão
fixar o vencimento inicial das Carreiras do magistério público da
educação  básica,  para  a  jornada  de,  no  máximo,  40  (quarenta)
horas semanais. 

[…].

§  3º.  Os  vencimentos  iniciais  referentes  às  demais  jornadas  de
trabalho serão, no mínimo, proporcionais ao valor mencionado no
caput deste artigo.” [...].

2



Art. 5º. O piso salarial profissional nacional do magistério público
da educação básica será atualizado, anualmente, no mês de janeiro,
a partir do ano de 2009.

Da leitura dos dispositivos supracitados não restam dúvidas de
que os entes federativos que estabelecerem carga horária inferior a 40 (quarenta)
horas semanais aos professores da educação básica estão autorizados a efetuar o
pagamento  proporcional  ao  valor  estabelecido  na  referida  lei,  quantia  essa
atualizada anualmente no mês de janeiro de cada ano.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  CONEXÃO.
CARÊNCIA  DE  AÇÃO.  SUSPENSÃO  DO  FEITO.
LITISCONSÓRCIO  PASSIVO  NECESSÁRIO.
INCOMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  ESTADUAL.  FALTA  DE
INTERESSE  DE  AGIR.  REJEIÇÃO.  SERVIDORA  PÚBLICA
ESTADUAL.  PRETENSÃO  DE  PERCEBIMENTO  DO
RESPECTIVO VENCIMENTO SEGUNDO O PISO NACIONAL
FIXADO  PARA  OS  INTEGRANTES  DA  CARREIRA
DO MAGISTÉRIO. APLICAÇÃO DA  LEI  Nº.  11.738/08.
ADEQUAÇÃO.  CONSTITUCIONALIDADE  DO  DIPLOMA
RECONHECIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO
JULGAMENTO  DA  ADI  4.167. APLICAÇÃO DOS  EFEITOS
DA  LEI  DESDE  O  PRONUNCIAMENTO  DO  PRETÓRIO
EXCELSO. OBRIGAÇÃO DO ENTE PÚBLICO DE ADEQUAR
O  VENCIMENTO  DOS  PROFESSORES  ESTADUAIS.
PROPORCIONALIDADE  AO  NÚMERO  DE  HORAS
SEMANAIS TRABALHADAS. NECESSIDADE. MAJORAÇÃO
CONCEDIDA  DE  FORMA  GRADATIVA  PELO  ESTATUTO
LEGAL.  INCIDÊNCIA  DA  NORMA  DE  TRANSIÇÃO.
CONCESSÃO  JUDICIAL  DE  AUMENTOS  DISTINTOS
SEGUNDO  O NÍVEL  DE ESCOLARIDADE  DO SERVIDOR.
IMPOSSIBILIDADE. CORREÇÃO. CÁLCULO SEGUNDO OS
ÍNDICES  OFICIAIS.  ENQUADRAMENTO.  CORREÇÃO.
PEDIDO JULGADO PROCEDENTE EM PARTE. SENTENÇA
REFORMADA.  RECURSO  DESPROVIDO. 1.  A  simples
similitude  da  causa  de  pedir  em ações  repetitivas  não  induz  a
conexão,  mormente  se  discutida,  em  cada  feito,  a  situação
particular do servidor em face da Administração, razão pela qual
não há qualquer justificativa para a ordem de reunião de todas as
demandas  ajuizadas  pelos  professores  estaduais  com  vistas  a
discutir o direito à implementação do piso nacional remuneratório.
2.  Proferida  a  decisão  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  em sede  de
Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade,  produz,  de  pronto,  o
provimento, os respectivos efeitos, de maneira que o processamento
de  novos  recursos  naquela  Corte  não  retira  o  interesse  de  agir  da
postulante  de  requerer  em juízo  o  cumprimento  de  norma  legal  já
declarada constitucional, assim como não há necessidade de suspensão
do  feito  individual,  em  vista  da  já  existência  de  pronunciamento
judicial sobre a questão. 3. Não figurando a União na qualidade de
autora,  ré,  assistente  ou oponente  no feito,  resta  descaracterizada a
competência  da Justiça  Federal  para  processar  e  julgar  a  demanda,
máxime porque a relação discutida entre a servidora e o ente público
estadual em nada diz respeito à Administração Federal. 4. A edição da
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Lei Estadual nº. 19.837/11, com efeitos a partir de 1º de janeiro de
2012, não interfere no interesse do servidor de postular a percepção de
diferenças  remuneratórias  anteriores  à  vigência  do  estatuto.  5.
Consoante  decidiu  o  col.  Supremo  Tribunal  Federal,  desde  o
julgamento  da  ADI  4.167/DF  em  27  de  fevereiro  de  2013,  é
imperativa  a  observância,  por  todos  os  entes  federados,
do piso nacional do magistério público, a partir de 27 de abril de 2011.
6. Se o servidor do magistério estadual desempenha carga horária
inferior  às  40  (quarenta)  horas  semanais  previstas  no  diploma
federal,  o piso do  correspondente  vencimento  deve  ser
proporcional ao número de horas laboradas. Inteligência do §3º
do art. 2º da Lei nº. 11.738/08. 7. A correção do piso nacional deve
ser calculada segundo os índices oficiais anualmente divulgados pelo
Poder  Executivo  Federal,  atendida  a  Lei  Federal  nº.  11.494/07.  8.
Descumpre  ao  Poder  Judiciário  fixar  índices  de  majoração
do piso nacional do magistério para promover diferenciação segundo o
nível de escolaridade dos servidores, por se tratar esta de incumbência
do  Poder  Legislativo  estadual.  9.  Tendo  sido  implementado
corretamente,  desde  abril  de  2011,  o piso salarial nacional  em
benefício  da  servidora,  improcede  o  pleito  de  recomposição
remuneratória. (TJMG;  AC-RN  1.0024.12.130936-3/001;  Relª  Desª
Sandra Fonseca; Julg. 01/10/2013; DJEMG 11/10/2013) 

Veja-se que a Constituição Federal confere autonomia ao ente
municipal para disciplinar direitos e deveres dos seus servidores, portanto a fixação da
carga horária somente não pode ser superior à carga de 40 (quarenta) horas, mas, sendo
inferior, não há qualquer irregularidade.

In  casu,  a  Lei  Municipal  nº  05/2009  prevê,  em  seu  art.  49,
jornada  de  trabalho  de  30  (trinta)  horas  semanais,  portanto,  possível  a  fixação
proporcional ao constante na norma federal.

Analisando os contracheques de fls. 09/10 e considerando sua
carga  horária,  constata-se  que  a  remuneração  total  do  apelado  está  enquadrado  aos
ditames da lei nº 11.738/2008, não havendo que se falar em pagamento a menor. 

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  PROFESSORES.  PISO  SALARIAL.
VENCIMENTO  BASE.  NECESSIDADE  DE  ATENDIMENTO  DOS
CRITÉRIOS  ESTIPULADOS  PELA  LEI  Nº  11.738/2008.
ENTENDIMENTO  DO  STF.  CARGA  HORÁRIA  DE  30
HORAS/AULA.  VENCIMENTO  PROPORCIONAL.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.  Os  profissionais  do  magistério  público  da  educação
básica,  em  conformidade  à  Lei  nº  11.738/2008,  fazem  jus  ao
pagamento do piso nacionalmente estabelecido, proporcionalmente à
carga horária de trabalho, devendo o conceito de piso ser entendido
com  fundamento  no  vencimento  base,  sem  prejuízo  de  outras
vantagens  pecuniárias  a  que  faça  jus  o  servidor,  e  não  na
remuneração  global.  Já  a  Lei  Municipal  n°  947/2011,  em
consonância com os ditames da Lei n° 11.738/08, prevê que o regime
de trabalho dos professores é de 30 horas, sendo 20 horas em sala de
aula,  05  horas  departamentais  e  05  horas  outras  para  atividades
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extraclasses.” (TJPB -  AC 018.2011.002847-1/001 – Rel. Des. João
Alves da Silva – 4ª Câmara Cível – publicado em 12/11/2013)

“CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
PISO NACIONAL DO MAGISTÉRIO PÚBLICO.  LEI  FEDERAL
Nº 11.738/08.  Adequação do  plano de  carreira  e  remuneração do
magistério público no município de bananeiras.  Lei  Complementar
municipal  nº  001/2008.  Carga  horária  proporcional  ao  piso.
Possibilidade.  Reforma  da  sentença.  Provimento  do  recurso.  Da
leitura do art.  2º da Lei nº.  11.738/08, observa-se que o legislador
fala em máximo e mínimo de carga horária, não havendo qualquer
impedimento  para  percepção  de  remuneração  inferior  ao  do  piso,
quando a carga horária for menor que as quarenta horas, desde que
observada a sua proporcionalidade. Não obstante a determinação da
Lei nº 11.738/08, que fixou o piso nacional do magistério, havendo
cumprimento de carga horária inferior a 40 horas, aquele valor pode
ser  pago  proporcionalmente  às  horas  trabalhadas,  deixando-se  a
critério do ente  estatal  a remuneração a ser fixada,  em louvor ao
princípio  federativo.  (TJPB;  AC  008.2009.000421-2/001;  Segunda
Câmara Cível; Relª Juíza Conv. Maria das Graças Morais Guedes;
DJPB 27/05/2011)

Sendo assim,  há  de  ser  excluída  a  condenação  do  município
referente ao pagamento das diferenças do piso nacional do magistério, uma vez que o
salário do apelado é pago de forma proporcional à sua jornada de trabalho.

Feitas estas considerações,  DOU PROVIMENTO ao recurso
apelatório, para excluir a condenação referente ao pagamento do retroativo do piso do
magistério, mantendo a sentença em seus demais termos.

Considerando que o autor  decaiu  de  grande parte  de  seu
pedido,  condeno  ambas  as  partes  ao  pagamento  das  custas  processuais  e
honorários  advocatícios  de R$ 1.000,00 (mil  reais),  devendo o autor arcar  com
60% (sessenta  por cento)  do valor,  ressaltando-se  ser  o  mesmo beneficiário  da
gratuidade judiciária (fls. 13), e a edilidade 40% (quarenta por cento).

É como voto.

Presidiu  a  sessão,  com  voto,  a Exma.  Desª.  Maria  das
Graças Morais Guedes. Participaram do julgamento o  Exmo.  Sr.  Dr. João Batista
Barbosa (Juiz com jurisdição limitada para substituir o Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides) e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da
Nóbrega, Promotor de Justiça Convocado.

João Pessoa, 05 de setembro de 2017.

João Batista Barbosa
Juiz Convocado
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001444-15.2013.815.0521 — Comarca de Alagoinha

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  cível interposta  pelo  Município  de
Mulungu contra a sentença de fls. 28/29, nos autos da Ação de Cobrança ajuizada por
José Roberto Gonçalves de Oliveira, julgando parcialmente procedente o pedido, para
condenar o promovido ao pagamento do retroativo da diferença do piso nacional, nos
termos da lei nº 11.738/08, incidindo sobre a remuneração da parte promovente a partir
de janeiro de 2010, até a efetiva implantação no seu contracheque, bem como do salário
atrasado referente ao mês de novembro de 2012, com juros e correção monetária.

O apelante, em suas razões recursais (fls. 30/31), afirma que não
pode ser condenado ao pagamento das diferenças pleiteadas, uma vez que o salário do
apelado é proporcional à sua carga horária. 

Contrarrazões às fls. 62/63.

A Douta Procuradoria de Justiça emitiu o parecer de fls. 69/70,
opinando pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o Relatório. 
Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 17 de julho de 2017. 

João Batista Barbosa
Juiz Convocado
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